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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 01 A 05, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
LEIA O TEXTO A SEGUIR PARA  RESPONDER AS QUESTÕES DE 01 A 03. 
 
Samuel Eto’o. Foto - reprodução: Internet  

 
RONALDINHO DIZ SER ATINGIDO POR RACISMO 
CONTRA ETO’O 
 

Maior meia-atacante brasileiro atualmente, 
Ronaldinho disse ainda não ter sido afetado diretamente com 
o racismo nos campos europeus. No entanto, a perseguição 
com o camaronês Samuel Eto'o, seu companheiro de 
Barcelona, lhe desagrada bastante.  

“Tem acontecido isso seguidamente com o Eto'o, 
ficam falando um monte de coisa. Não aconteceu comigo, 
mas se o companheiro do lado é o alvo, a gente também 

acaba sendo atingido", afirmou o jogador ao jornal O Globo.  
Para Ronaldinho, a solução para os freqüentes casos de racismo no futebol europeu é a 

conscientização. "Logo, a gente precisa mostrar que não é esse o caminho. Haja vista que o racismo 
está por fora", concluiu o camisa 10 da Seleção Brasileira. 

Texto: Internet - Quarta, 3 de maio de 2006, 13h22  

 
01. Assinale a alternativa correta a respeito do uso das estruturas lingüísticas do texto: 
 

a) O texto abre-se com um aposto explicativo que pede vírgula obrigatória : “Maior meia-

atacante brasileiro atualmente, Ronaldinho disse ainda não ter sido afetado diretamente com 

o racismo nos campos europeus”. 
b)  Em: “... seu companheiro de Barcelona, lhe desagrada bastante.”, a palavra em negrito é um 

adjetivo posposto ao verbo desagradar, portanto, concorda corretamente com este, no singular.  
c)  Se usássemos a linguagem protocolar da correspondência oficial, ao substituir o sujeito 

destacado em “Logo, a gente precisa mostrar...” por Vossa Excelência, obteríamos, em 
consonância com a norma culta : “Logo, Vossa Excelência precisais mostrar...”. 

d)  Na reprodução textual da fala de Ronaldinho em: “Haja vista que o racismo ....”, percebe-se 
nela um problema na linguagem, uma vez que a expressão negritada  deveria concordar, no 
masculino, com “o racismo”. 
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02. Com base no texto, julgue os itens a seguir:  
 

I. Em: ... “afirmou o jogador ao jornal O Globo.”, se substituíssemos a expressão destacada por 
Rede Globo, seria necessária  a troca do ao pelo a,  com  acento grave obrigatório.  

II. Em vez de: “... seu companheiro de Barcelona, lhe desagrada bastante.”, também estaria 
correto, sem desobedecer à norma culta , se reescrevêssemos assim : “ ... seu companheiro de 

Barcelona , o desagrada bastante” . 
III. Em: “Não aconteceu comigo, mas se o companheiro do lado é o alvo...” o nexo  com a idéia de 

oposição ao fato declarado na oração anterior se faz por meio da conjunção adversativa mas.  
IV. Em: “Logo, a gente precisa mostrar que não é esse o caminho...” o conectivo oracional que 
constitui um pronome  relativo,  e seu referente na frase é a expressão “ a gente”. 

 
O correto está em:  

 
a) I e IV, apenas.    
b) II e  IV, apenas. 
c) I e III, apenas.       
d) I, II, III e IV.  

 
03. As orações transcritas a seguir vêm acompanhadas de uma indicação de sentido que pode estar 

expressa  no texto da oração correspondente.  
 

Este sentido está  corretamente identificado em: 
 

I. “Maior meia-atacante brasileiro atualmente, Ronaldinho disse ainda não ter sido afetado 

diretamente com o racismo nos campos europeus.” – EXCLUSÃO. 
II. “No entanto, a perseguição com o camaronês Samuel Eto'o, seu companheiro de Barcelona, lhe 

desagrada bastante.” – OPOSIÇÃO. 
III. “Não aconteceu comigo, mas se o companheiro do lado é o alvo, a gente também acaba sendo 

atingido.” – INCLUSÃO. 
IV. “Logo, a gente precisa mostrar que não é esse o caminho.” – CONCLUSÃO.  

 
A alternativa correta está em: 
 
a) I, apenas.  
b) II e IV, apenas.  
c) I e III, apenas.  
d) I, II, III e IV.     
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LEIA  O TEXTO A SEGUIR PARA RESPONDER ÀS QUESTÕES 04 E 05. 
 
Zezé Mota - Foto: reprodução Internet  

Meu Deus, até quando serei procurada 
para opinar sobre este tema? Possivelmente 
enquanto houver discriminação nesse país. 
Acreditar que não existe racismo no Brasil é 
perda de tempo. Existe, sim, apesar de 
vivermos em uma nação mestiça. Na verdade, 
o racismo é um fenômeno multifacetado que 
atinge todas as esferas: social, econômica, 
política e cultural. Se não há racismo no 
Brasil, onde estão nossos representantes entre 
os empresários, embaixadores, ministros da 
Fazenda, da Indústria etc...? E não me venham 
dizer que negro não está preparado para estas 
funções. É claro que está.  

Um exemplo típico são os anúncios de jornal que pedem moças e rapazes de “boa aparência”. 
Entrevistado, sabemos quem perde, de início, as oportunidades, sofrendo na pele. Mesmo que seja um 
negro com ótimo currículo, a prioridade será sempre para os brancos. Outra prova de que existe 
racismo são as piadas e os discursos pejorativos, como aquela que diz: “o negro, quando não suja na 
entrada, suja na saída”. 

(Depoimento de  Zezé Mota- cantora e atriz -Texto adaptado. Fragmento extraído do vídeo- documentário “A Negação do 
Brasil – O Negro na Telenovela Brasileira”, de  Joel Zito Araújo. Troféu "Gilberto Freyre de Cinema") 

 
04. Na seguinte passagem do texto: “Entrevistado, sabemos quem perde, de início, as oportunidades, 

sofrendo na pele.”, o particípio e o gerúndio assinalam circunstâncias adverbiais do fato expresso 
em “perde” . 
A circunstância denotada pelo particípio e a indicada pelo gerúndio significam, respectivamente: 

 
a) tempo e conseqüência.  
b) causa e proporção. 
c) concessão e finalidade. 
d) comparação e modo. 
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05. Com base na leitura global do texto, julgue os itens a seguir: 
 

I.  A tendência maior da atriz e cantora, no texto, é se posicionar radical e firmemente em relação 
ao tema desenvolvido para afirmar que o racismo é um problema não superado pelos brasileiros 
e atinge vários segmentos da sociedade.  

II. Nas passagens: “...até quando serei procurada para opinar sobre este tema? Possivelmente 

enquanto houver discriminação nesse país.” e em “...racismo é um fenômeno multifacetado...” 
poderíamos substituir, respectivamente, sem alterar  o sentido do texto, as palavras destacadas 
por provavelmente e por que atinge diversos assuntos.  

III. Pode-se dizer que  a intencionalidade de Zezé Mota, na sua argumentação, ao utilizar “boa 

aparência ”, é não conferir a essa expressão uma relação intrínseca com BELEZA, mas sim 
que funcione  apenas como um elemento que se refira diretamente à QUESTÃO RACIAL.  

 IV. Pode-se dizer, pela leitura do texto, que a atriz Zezé Mota,  para efeitos de argumentação, ao 
citar “o negro, quando não suja na entrada, suja na saída”  faz uso de máxima universal e 
unanimemente aceita, como  um forte argumento baseado no consenso, de base científica. 

 
O correto está em: 

 
a) I, apenas. 
b) II e III, apenas. 
c) I, II e III, apenas.  
d) I, II, III e IV. 

 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 06 A 08, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
06. Considerando os diversos recursos disponíveis no sistema operacional Windows, em sua versão 

XP, é correto afirmar que: 
 

I. o Internet Explorer possui uma “barra de menu” em que é possível digitar o endereço do “site” 
que se deseja acessar, podendo ainda adicioná-lo à sua lista de Favoritos.      

II. utilizando o menu “Editar”, do Windows Explorer, é possível criar uma nova pasta para 
organizar os arquivos ou renomear pastas já existentes. 

III. o Windows Explorer permite, dentre outros recursos, que arquivos possam ser enviados para a 
“Lixeira”. Para isso, uma das maneiras utilizadas consiste em selecionar o nome do arquivo e 
escolher a opção “Excluir”, que consta no menu “Arquivo”.   

IV. utilizando o ícone “Vídeo”, que consta no Painel de Controle, é possível, dentre outros 
recursos, definir uma cor de plano de fundo e um protetor de tela.     

 
O correto está em : 

 
a) I e II, apenas. 
b) II e III, apenas. 
c) I e IV, apenas. 
d) III e IV, apenas. 
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07. Considere o Navegador Internet Explorer, versão 6, e as afirmativas a seguir. 
  

I. A partir do menu “Arquivo”, é possível  escolher  a  opção para  trabalhar  no  modo “Off-line”. 
II. É possível enviar um link ou página WEB, via e-mail, a partir da opção “Enviar”, do menu 

“Arquivo”. 
III. Para visualizar a organização dos sites favoritos, é necessário acionar a opção “Favoritos”, do 

menu “Exibir”. 
IV. Há dois modos básicos de se localizar uma palavra ou texto em uma página WEB, são eles: a 

partir do pressionamento da combinação de teclas “CTRL” + “L” ou via menu “Ferramentas”, 
opção “Localizar”. 

 
O correto está em : 

 
a) I e II, apenas. 
b) III e IV apenas. 
c) I, II e III, apenas. 
d) I, II, III e IV. 

 
08. Considerando-se o texto abaixo, extraído da publicação “Justiça e Segurança Pública”, disponível 

no site do Governo Federal (www.brasil.gov.br), e utilizando-se o Microsoft Word,  pode-se 
afirmar: 

 

I. para fazer com que o título “Sistema Único de Segurança” tenha um tamanho maior que o 
restante do texto, pode-se usar a opção “Fonte”, do menu “Formatar”. 

II.  o texto pode ser dividido em três colunas por meio da opção “Colunas” , do menu “Inserir”. 
III. é possível mudar o tipo da fonte para “Arial”, a partir da seleção do texto e do clique sobre a 

opção “Fonte”, do menu “Formatar”. 
IV. o texto pode ser justificado por meio da opção “Parágrafo”, do menu “Formatar”, após o texto 

ter sido selecionado. 
 

O correto está em : 
 

a) I e II, apenas. 
b) II, III e IV, apenas. 
c) I, III e IV, apenas. 
d) I, II, III e IV. 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 09 A 15, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
09. Bacharel em Direito, ocupante do cargo efetivo de Consultor Jurídico da Secretaria de Educação 

do Estado do Pará (SEDUC), eleito deputado estadual: 
 

a) poderá ser promovido por merecimento. 
b) terá direito a todos os benefícios previdenciários, como se estivesse no exercício do cargo. 
c) poderá acumular as atividades de seu cargo público com as do eletivo, se houver 

compatibilidade de horários. 
d) poderá optar entre o subsídio do cargo eletivo ou a remuneração do cargo efetivo. 

 
10. Uma sociedade por ações, cujo capital pertença integralmente ao Estado do Pará, é uma entidade 

integrante da administração indireta estadual, que se classifica na categoria de: 
 

a) Empresa pública. 
b) Fundação pública. 
c) Autarquia. 
d) Sociedade de economia mista. 

 
11. A demolição, pela Prefeitura de Belém, no Centro Comercial, de prédio histórico que ameaçava 

desabar, configurou a ocorrência de um Ato: 
 

a) administrativo de política urbana. 
b) material. 
c) administrativo de polícia estética. 
d) administrativo de polícia edilícia. 

 
12. O ato administrativo, oriundo do Poder Executivo, exorbitante do exercício do poder regulamentar, 

pode ter os respectivos efeitos: 
 

a) anulados pelo Poder Legislativo. 
b) sustados pelo Poder Legislativo. 
c) revogados pelo Poder Judiciário. 
d) sustados pelo Tribunal de Contas. 

 
13. Assinale a alternativa que indique, respectivamente, um tipo de licitação, uma modalidade de 

licitação e um regime de execução indireta, de acordo com o disposto no Estatuto das Licitações e 
Contratos Administrativos 8.666/93: 

 
a) Concorrência / empreitada por preço global / adjudicação. 
b) Maior lance ou oferta / concurso / tarefa. 
c) Investidura / menor preço / empreitada por preço unitário. 
d) Tomada de preços / melhor técnica / empreitada global. 
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14. O princípio que veda à Administração Pública a aplicação retroativa de nova interpretação de uma 
norma administrativa, denomina-se: 

 
a) razoabilidade. 
b) proporcionalidade. 
c) segurança jurídica. 
d) impessoalidade. 

 
15. A Responsabilidade Civil por danos decorrentes de obras públicas ... 
 

a) sempre será objetiva. 
b) caso o dano decorra só do fato da obra, é subjetiva e será imputada à Administração Pública. 
c) face à má execução do contrato, é objetiva e será imputada ao contratado. 
d) face à má execução do contrato, é subjetiva e será imputada ao contratado. 

 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 16 A 19, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
16. Quanto à organização do Poder Legislativo Federal, é correto afirmar: 
 

a) A Sessão Legislativa Ordinária será interrompida nos meses de julho, novembro e dezembro 
para o recesso parlamentar. 

b) As eleições para as Mesas Diretoras da Câmara dos Deputados e do Senado Federal ocorrerão 
no início de cada legislatura e, apenas na casa senatorial, não será permitida a recondução, para 
o mesmo cargo, na eleição imediatamente subseqüente. 

c) No período de Sessão Legislativa Extraordinária, serão incluídas na pauta de convocação as 
Medidas Provisórias em vigor, com pagamento de verba indenizatória em razão da convocação 
aos parlamentares. 

d) A Convocação Extraordinária do Congresso Nacional poderá ser feita pelo Presidente da 
República e dependerá de aprovação de maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional. 

 
17. Quanto à estrutura político-partidária no Brasil, é correto afirmar: 
 

a) Os partidos políticos são considerados pessoas jurídicas de Direito Público devido à 
importância que têm para o Estado Democrático de Direito. 

b) Os partidos políticos podem definir suas estruturas internas, organização e funcionamento, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou 
municipal. 

c) Os partidos políticos têm caráter nacional, mas não são impedidos de serem regionalizados 
como os antigos Partidos Republicados Paulista e Mineiro, do final do século XIX. 

d) A fusão de partidos políticos, no Brasil, depende de autorização expressa do Tribunal Superior 
Eleitoral e do Senado Federal. 
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18. Quanto às atribuições do Governador do Estado do Pará, é correto afirmar que compete ao 
Governador ... 

 
a) sem auxílio da Assembléia Legislativa, nomear e exonerar o Comandante-Geral da Polícia 

Militar e Corpo de Bombeiros Militar. 
b) com auxílio da Assembléia Legislativa, escolher um dos integrantes da lista tríplice para a 

nomeação de Desembargador. 
c) com auxílio da Assembléia Legislativa, escolher um dos integrantes da lista tríplice para a 

nomeação do Procurador-Geral de Justiça. 
d) com auxílio da Assembléia Legislativa, escolher um dos integrantes da lista tríplice para a 

nomeação do Procurador-Geral do Estado. 
 
19. Quanto à Intervenção Estadual nos Municípios, é correto afirmar: 
 

a) O decreto estadual de intervenção especificará, necessariamente, a amplitude, o prazo, as 
condições de execução e nomeará o interventor. 

b) O provimento da representação interventiva, pelo Tribunal de Justiça do Estado, importará na 
decretação da intervenção para assegurar a observância de princípios da Constituição do 
Estado. 

c) Cessados os motivos de intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
independentemente de qualquer outra condição legal. 

d) O controle político da intervenção estadual não dispensa, em qualquer caso, a apreciação de 
constitucionalidade da mesma pela Assembléia Legislativa do Estado. 

 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 20 A 23, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
20. Considere as afirmativas abaixo sobre aposentadoria do servidor público civil: 
 

I.    Aplica-se o regime previdenciário próprio dos servidores titulares de cargos público efetivos, 
aos ocupantes de cargos temporários e empregados públicos. 

II.    Os professores do ensino superior de autarquia federal terão reduzidos, em 5 anos, os 
requisitos de idade e tempo de contribuição, desde que comprovem tempo exclusivo de 
efetivo exercício no magistério. 

III. A aposentadoria compulsória poderá ser concedida com proventos integrais. 
IV. A contribuição previdenciária não é obrigatória para servidores públicos dos Estados e 

Municípios. 
 

Somente é correto o que se afirma em: 
 

a) I, II e III, apenas. 
b) I e II, apenas. 
c) II e IV, apenas. 
d) III, apenas. 

 



 

 
Concurso Público Consultor Jurídico SEDUC 

9 

21. Considere as assertivas sobre Administração Pública Direta e Indireta: 
 

I. É correto afirmar que, entre a Administração Direta e as entidades da Administração Indireta, 
existe uma relação de subordinação. 

II. A impossibilidade de uma fundação pública, criada com o objetivo de prestar assistência social 
à coletividade, não poder desenvolver atividades econômicas, está fundada no princípio da 
especialidade. 

III. Os empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista não estão sujeitos às 
sanções previstas para os casos de improbidade administrativa, pois o regime aplicado a essas 
entidades é o regime jurídico próprio das empresas privadas. 

IV. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, as empresas públicas não estão sujeitas à 
falência.    

 
Somente é correto o que se afirma em: 

 
a) II e IV, apenas. 
b) I e IV, apenas. 
c) II, apenas. 
d) I e III, apenas. 

 
22. Sobre licitação pública é correto afirmar: 
 

a) A tomada de preços é modalidade licitatória, em que a fase de habilitação antecede à sessão 
designada para recebimento das propostas. 

b) No pregão, a adjudicação do objeto licitado será realizada pela autoridade competente quando 
não houver recurso. 

c) O convite, por ser modalidade de licitação menos formal, não exige do administrador público 
obediência ao princípio da publicidade. 

d) Deverá constar do edital a modalidade de garantia que será exigida pela Administração Pública, 
na assinatura do contrato com o licitante vencedor. 

 
23. Sobre contratos administrativos é correto afirmar: 
 

a) A revisão dos contratos administrativos, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
será possível desde que prevista no contrato. 

b) Em razão do princípio da supremacia do interesse público, os contratos administrativos não 
guardam equivalência entre prestação e contraprestação. 

c) De acordo com a Lei que rege os contratos administrativos, é possível a argüição, pelo 
contratado, da exceção do contrato não cumprido, prevista para as relações jurídicas regidas 
pelo direito privado.  

d) Os contratos administrativos devem ser celebrados com prazo de vigência determinado, 
excetuado os contratos para execução de obras de longa duração. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 24 A 26, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
24. O princípio da anterioridade, mitigada ou nonagesimal, veda o aumento de carga tributária em 

determinado período de tempo em que tenha sido publicada a lei majorativa. Tal princípio atinge 
a(s) seguinte(s) contribuição (ões): 

 
a) de melhoria e contribuição social sobre o lucro. 
b) social sobre o lucro e contribuição social sobre a folha de salários. 
c) de intervenção no domínio econômico e contribuição social sobre a folha de salários. 
d) de interesse das categorias profissionais e contribuição ao salário- educação.   

 
25. Nos termos albergados na atual Constituição Federal, a seletividade, princípio que protege a 

essencialidade do produto, deve ser entendida como princípio: 
 

a) obrigatório para o IPI e permitido, mas não obrigatório, para o ICMS. 
b) obrigatório para o ICMS  e permitido, mas não obrigatório, em relação ao IPI. 
c) obrigatório tanto para o ICMS quanto para o IPI. 
d) de aplicação facultativa tanto para o IPI quanto para o  ICMS, devendo ser resguardada a 

previsão de Lei Complementar. 
 
26. Quando o fato gerador de uma obrigação tributária for situação jurídica de natureza condicional, 

pode-se afirmar que a obrigação tributária somente surgirá a partir: 
 

a) da publicação da lei que defina como fato gerador essa situação jurídica. 
b) do implemento da condição suspensiva. 
c) da prática do ato jurídico, se a condição for suspensiva. 
d) de implementação da condição resolutiva ou ainda da celebração do negócio jurídico, se 

suspensiva a condição . 
 
 
DIREITO PENAL 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 27 A 29, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
27. Considerando os Artigos 5º, inciso LIX, e 129 da Constituição Federal e o Art. 100, § 3º do Código 

Penal, pode-se afirmar que, nos crimes de ação penal pública, havendo inércia do Ministério 
Público na propositura da ação penal, com descumprimento do prazo legal, a ação penal poderá ser 
intentada pelo ofendido, tornando-se Ação Penal: 

 
a) pública condicionada à representação do ofendido. 
b) personalíssima. 
c) privada, subsidiária da pública. 
d) essencialmente privada. 
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28. O Art. 107 do Código Penal, nos incisos de I a IX, trata das causas extintivas da punibilidade. São 
causas que extinguem a punibilidade: 
 
a) Anistia, Graça e Indulto. 
b) Renúncia ao direito de propositura da ação penal, mesmo após a queixa-crime. 
c) Perdão no crime de ação penal pública. 
d) Retratação do agente, no crime de falso testemunho, mesmo depois da sentença de 1ª instância. 

 
29. O Juiz de Direito de uma determinada Comarca do interior foi afastado do exercício da judicatura, 

por denúncia de que o citado Juiz exigia vantagens indevidas, da parte, para favorecê-la com a 
sentença, como também protegia familiares, deixando de praticar atos inerentes a sua função que 
viessem a prejudicá-los. Este caso caracteriza os seguintes crimes praticados pelo Magistrado: 

 
a) Corrupção Ativa e Corrupção Passiva. 
b) Concussão e Prevaricação. 
c) Prevaricação e Corrupção Ativa. 
d) Concussão e Corrupção Passiva. 

 
 
 
DIREITO CIVIL 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 30 A 32, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
30. Em busca da regulamentação de condutas sociais, primando pela segurança jurídica dos sujeitos e 

garantindo o acesso ao exercício das pretensões jurisdicionais, os diversos diplomas legais, em 
vigor, normatizam os direitos subjetivos. Dispõe a legislação civil que, violado o direito, nasce 
para o titular o exercício à pretensão jurisdicional. Decorrido o lapso temporal para o exercício do 
direito, sem manifestação do titular, dar-se-á a prescrição. 

 
Sobre prescrição, é correto afirmar que:   

 
a) os prazos prescricionais podem ser alterados por acordo entre as partes. 
b) a pretensão jurisdicional se extingue pelo decurso do lapso temporal, ocorrendo a prescrição, 

mas, em pendendo condição suspensiva, interrompe-se o prazo em curso que recomeça a correr 
da data em que se efetiva a condição. 

c) em caso de dívida de natureza alimentícia, o prazo prescricional é de dois anos, contados a 
partir da data em que se vencerem as prestações. 

d) a interrupção da prescrição, promovida por um credor solidário, não aproveitará aos demais co-
credores; assim como a interrupção efetuada contra um devedor solidário não envolve os 
demais co-devedores. 
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31. Os fatos jurídicos são aqueles através dos quais se cria, extingue, e modifica direitos. Estão 
classificados em Atos e Negócios Jurídicos, sendo estes resultado da autonomia de vontade dos 
sujeitos de direito, devendo ser realizados em observância às disposições legais. Assim, sobre 
negócios jurídicos é correto afirmar que: 

 
a) a legislação civil enumera os defeitos que afetam o negócio jurídico, tornando-o passível de 

anulação mas, no caso de erro de cálculo, não se autoriza a retificação da declaração de vontade 
manifestada com vício. 

b) o negócio jurídico só será considerado anulável a partir da sentença que assim se pronuncie, e 
só os legitimamente interessados podem promover a invalidade do negócio, motivada por uma 
das situações possíveis de anulação. 

c) o negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação e convalesce pelo decurso do tempo, o que 
significa que todos os efeitos produzidos, a partir da existência deste negócio, serão 
considerados plenamente válidos quando ocorrer a ratificação pelo agente e/ou transcorrer o 
prazo legal para o pedido de invalidade sem manifestação das partes. 

d) é vedado ao juiz, em caso de nulidade, pronunciar-se de ofício, devendo aguardar manifestação 
da parte que tem por obrigação comprovar a motivação da invalidade do negócio e sua 
condição de nulo. 

 
32. Assegura a Constituição Federal Brasileira o direito à propriedade privada e o sujeito de direito, na 

construção de sua patrimonialidade, adquire uma série de bens que o direito houve por bem 
classificar. Assim, sobre bens, é correto afirmar: 

 
a) A condição de infungibilidade de um bem está relacionada a sua individuação, posto que é 

considerado infungível o que não pode ser substituído por outro em mesma especificidade, 
qualidade e quantidade. Esta afirmativa, porém, não restringe a opção do titular do bem em 
torná-lo fungível, podendo ele atribuir, ao mesmo, a condição de permutável para a realização 
de dado negócio jurídico. 

b) Os bens naturalmente divisíveis não podem se tornar indivisíveis por vontade de seus titulares, 
pois é da essência dos mesmos poderem ser fracionados sem alteração de substância. 

c) O bem principal é aquele que, para existir, independe de qualquer outro e os frutos deste bem, 
enquanto ainda não separados do mesmo, não poderão ser objeto de negócio jurídico. 

d) São bens imóveis todas as edificações realizadas sobre o solo, pois estas a ele aderem nesta 
qualificação mas, perdem a condição de imóveis, os materiais provisoriamente separados de 
um prédio para nele se reempregarem posteriormente. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 33 A 35, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
33. Quanto à substituição das partes no processo civil é correto afirmar : 
 

a) A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por atos entre vivos, não altera a 
legitimidade das partes. 

b) O adquirente ou cessionário poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, 
sem que a parte contrária consinta. 

c) O adquirente ou cessionário não poderá intervir no processo assistindo o alienante ou o 
cedente. 

d) A sentença, proferida entre as partes originárias, estende seus efeitos ao adquirente ou ao 
cessionário se estes tiverem sido citados para a demanda. 

 
34. O direito superveniente consiste no advento de fato ou direito que possa influir no julgamento da 

lide. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do 
direito influir no julgamento da lide: 

 
a) caberá ao juiz considerá-lo no momento da sentença, desde que haja requerimento expresso nos 

autos, formulado pela parte interessada. 
b) caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de 

proferir a sentença.  
c) o juiz não poderá considerar o fato ou direito superveniente após a contestação, pois deverá 

julgar a lide considerando o momento da propositura da ação, sob pena  de ofender o princípio 
da eventualidade. 

d) caberá ao juiz tomá-lo em consideração, se houver  requerimento da parte, mesmo depois de 
publicada a sentença, hipótese em que poderá alterá-la.  

 
35. Pelo princípio  da perpetuação da competência, determina-se a competência no momento em que a 

ação é proposta. Assim, é correto afirmar que são: 
  

a) relevantes as modificações do estado de fato ou de direito, ocorridas posteriormente à 
propositura da ação, e essas modificações sempre alteram a competência posteriormente. 

b) irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito, ocorridas posteriormente à 
propositura da ação, e essas modificações nunca alteram a competência posteriormente. 

c) irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito, ocorridas posteriormente, salvo 
quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da 
hierarquia. 

d) irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito, ocorridas posteriormente, salvo 
quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão do território ou do 
valor da causa. 
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DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
NAS QUESTÕES NUMERADAS DE 36 A 40, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE RESPONDE 
CORRETAMENTE O ENUNCIADO. 
 
36. No que se refere ao Vale-Transporte, é correto afirmar: 
 

a) Tem natureza salarial, porém, não é incorporada à remuneração do beneficiário para qualquer 
efeito. 

b) É facultado ao empregador substituir o Vale Transporte por antecipação em dinheiro, ou 
qualquer outra forma, em dinheiro. 

c) O Vale-transporte é utilizável em todas as formas de transporte coletivo público urbano ou, 
ainda, intermunicipal e interestadual, com características semelhantes ao urbano, operado 
diretamente pelo poder público ou mediante delegações, em linhas regulares e com tarifas 
fixadas pela autoridade competente, excluindo-se os serviços seletivos e os especiais. 

d) O Vale-transporte será custeado pelo beneficiário, na parcela equivalente a 6% (seis por cento) 
de sua remuneração, incluídos quaisquer adicionais ou vantagens. 

 
37. Zacarias dos Anjos foi contratado para trabalhar em uma determinada empresa, tendo sido 

ajustado, na época, salário mínimo. Foi ajustado, de comum acordo, o horário de trabalho, que era 
realizado de 8h às 16h, ininterruptamente. Com base nesta situação, é correto afirmar: 

 
a) A contratação está correta, uma vez que o preceito consolidado determina que a duração 

normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 
horas diárias, desde que não seja fixado, expressamente, outro limite. 

b) O empregador não observou o intervalo intrajornada, que deveria ser, no mínimo, de 15 
minutos. 

c) Os intervalos de descanso não são obrigatórios, uma vez que não serão comutados na duração 
do trabalho. 

d) Quando o intervalo para repouso e alimentação, não for concedido pelo empregador, este ficará 
obrigado a remunerar o período correspondente com acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal. 



 

 
Concurso Público Consultor Jurídico SEDUC 

15 

 
38. A sapataria Calçados Nobres Ltda contratou, temporariamente, pelo prazo de 3 meses, o Sr. Joça 

Somares para trabalhar no período que antecede às festas natalinas, em face de acréscimo 
extraordinário de serviços nesse período. O contrato foi iniciado no dia 01/10/2005 e terminou em 
31/12/2005. Ressalta-se que essa contratação ocorreu diretamente com o trabalhador. Analisando o 
contrato temporário, é correto afirmar: 

 
a) O contrato temporário é válido, uma vez que tem por finalidade atender à necessidade 

transitória  de substituição de seu pessoal regular  e permanente, ou acréscimo extraordinário 
de serviço. 

b) O contrato temporário é nulo, pois se considera trabalhador temporário aquele contratado por 
empresa de trabalho temporário, para prestação de serviço destinado a atender à necessidade 
transitória de substituição de seu pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de 
tarefas de outra empresa. 

c) O contrato temporário é válido, tendo em vista que foi observada a vontade das partes, não 
ferindo os princípios de condição mais benéfica, norma mais favorável e de imodificabilidade 
in pejus do contrato de trabalho. 

d) O contrato temporário é nulo, uma vez que o prazo máximo seria de 90 dias. 
 
39. Quanto aos Dissídios Coletivos, é correto afirmar: 
 

a) É obrigado o empregador fazer-se representar, na audiência, pelo gerente ou qualquer outro 
preposto, que tenha conhecimento do dissídio e por cujas declarações será sempre responsável. 

b) A instância será instaurada mediante representação, que poderá ser verbal ou escrita, ao 
Presidente do Ministério Público do Trabalho. 

c) A instância será instaurada, mediante representação escrita, ao Presidente do Ministério 
Público do Trabalho. 

d) Quando a instância for instaurada ex officio, a audiência deverá ser realizada dentro do prazo 
mais breve possível, após o reconhecimento do dissídio.  

 
40. Marque a alternativa correta, no que se refere ao Recurso de Revista: 
 

a) Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, ou por suas turmas, em 
execução de sentença, inclusive em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá 
Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição 
Federal. 

b) O depósito Recursal deve ser feito e comprovado no prazo alusivo ao recurso, sendo que a 
interposição antecipada deste prejudica a dilação legal. 

c) O Tribunal Regional do Trabalho, no Recurso de Revista, examinará, previamente, se a causa 
oferece  transcendência com relação aos reflexos de natureza econômica, política, social ou 
jurídica. 

d) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido Recurso de Revista à 
violação direta da Constituição Federal. 

 


